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TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 8 de abril de 2015, na Sede da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, a fim de analisar e dar parecer 

sobre a Petição “Gasóleo Agrícola – José Eduíno Pinheiro”. 

 

 

1º.  CAPÍTULO – INTRODUÇÃO 

 
A 18 de Novembro de 2014, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, uma Petição intitulada “Gasóleo Agrícola”, cujo 1.º subscritor é o Senhor José Eduíno 

Pinheiro. 

 

O autor da Petição justifica, genericamente, a respetiva pretensão nos seguintes pressupostos: 

 

1. Tem uma exploração agrícola com 28 cabeças de gado, das quais 10 são vacas leiteiras; 

2. Devido à dimensão da exploração nunca comprou uma máquina de ordenha; 

3. Adquiriu uma carrinha de caixa aberta que é o seu suporte para a sua atividade; 

4. Tem beneficiado do gasóleo agrícola. 

 

O autor da petição refere que, este ano, quando se dirigiu aos serviços oficiais para requerer o 

apoio do gasóleo agrícola foi informado que a sua viatura devia estar ao serviço da sua exploração 

em exclusividade, caso contrário não poderia usufruir desse benefício. 

 

O autor refere ainda que o seu agregado familiar não possui outra viatura para, por exemplo, ir às 

compras ou levar o filho à escola. 

 

Neste sentido, o subscritor entende que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores deve debater estas questões e pronunciar-se no sentido de: 

 

 - Se criada uma norma que proporcione, sem quaisquer restrições, o acesso ao benefício do 

gasóleo, de pequenos lavradores, que possuam unicamente uma carrinha, 
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ou 

 - Que na norma vigente em que se lê “…a viatura deverá estar exclusivamente ao serviço da 

lavoura…” a palavra “exclusivamente” seja substituída por “prioritariamente”. 

 

2º . CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

O direito de Petição enquadra-se no âmbito do artigo 52.º da Constituição da República 

Portuguesa e é regulado e garantido pela Lei n.º 43/90, de 19 de Agosto, com as alterações 

introduzidas pelas leis n.º 63/93, de 1 de Março e n.º 15/2003, de 14 de Junho.  

 

A apreciação na Comissão Permanente de Economia, exerce-se no âmbito do n.º 4 do artigo 73.º 

do Estatuto Administrativo da Região Autónoma dos Açores e nos termos dos artigos 189.º a 

193.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

3º . CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

A Petição em análise tem como justificação, da parte dos seus proponentes, em termos genéricos, 

a norma que veda aos pequenos empresários agrícolas que possuem apenas uma viatura de apoio 

à exploração o benefício no desconto no gasóleo agrícola. 

 

Nestes termos, a presente petição propõe que seja criada uma norma que permita o acesso àquele 

benefício sem restrições ou, em alternativa, que na norma vigente onde se lê “a viatura deverá 

estar exclusivamente ao serviço da lavoura” seja substituída por “a viatura deverá estar 

prioritariamente ao serviço da lavoura”. 

 

A Comissão de Economia deliberou ouvir o primeiro subscritor da petição, José Eduíno 

Pinheiro, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente e o Comandante da Guarda 

Nacional Republicana nos Açores. 

 

 

A Comissão deliberou solicitar pareceres às seguintes entidades: 

 

- Câmara de Comércio e Indústria dos Açores; 

- Federação Agrícola dos Açores;  

- ANAREC; 
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- Cooperativas Agrícolas dos Açores. 

 

Serão anexos ao presente Relatório os pareceres recebidos das seguintes entidades: 

- Finisterra; 

- Cooperativa União Agrícola Florentina; 

- Agromariense Cooperativa; 

- Federação Agrícola dos Açores; 

- Cooperativa Agrícola do Bom Pastor; 

- ANAREC; 

- Associação dos Agricultores da Ilha do Pico; 

- Cooperativa Agrícola de Laticínios dos Lourais. 

 

No dia 23 de janeiro de 2015 a Comissão ouviu o primeiro subscritor da petição, José 

Eduíno Pinheiro, que veio acompanhado por Hélder Costa, Presidente da Associação do 

Jovens Agricultores da Ilha do Faial.  

 

O primeiro subscritor, José Eduíno Pinheiro, começou por contar aos presentes o seu caso. 

Quando se dirigiu aos serviços oficiais para se candidatar ao apoio ao gasóleo agrícola foi 

informado que se a sua viatura não fosse para uso exclusivo na sua exploração agrícola não 

poderia usufruir desse apoio. Acrescentou que esta situação tinha acontecido com muitos 

agricultores que dispunham de uma viatura apenas. 

 

O Dirigente Associativo, que acompanhou o primeiro subscritor, confirmou esta situação e que, 

na qualidade Presidente da sua Associação, lhe tinham chegado muitas queixas sobre esta posição 

dos serviços e que tinha a informação de que a GNR iria fazer um controlo mais apertado. 

 

O Deputado Duarte Moreira perguntou se algum dos convidados tinha conhecimento de já ter 

havido intervenções da GNR e se tinha havido coimas. Perguntou também se tinham 

conhecimento de outros serviços de outras ilhas prestarem o mesmo tipo de informação aos 

agricultores. 

 

O Presidente da Associação de Jovens Agricultores informou que tinha conhecimento de 

intervenções de controlo durante a vigência da legislação anterior, mas que com a nova não 

tinham conhecimento de multas aplicadas mas sabia que os agricultores andavam amedrontados 

com essa possibilidade. 

 

Referiu que tem conhecimento de outros serviços em que os funcionários aconselharam os 

agricultores a não afetarem as viaturas à exploração. 
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O Deputado Renato Cordeiro disse que sabia que em S. Miguel muitos agricultores também 

tinham sido aconselhados a fazerem o mesmo. Perguntou se a Associação tinha levado o assunto 

até à GNR, ao que o Dirigente respondeu negativamente. 

 

No dia 26 de fevereiro de 2015 a Comissão ouviu, sobre esta matéria, o Secretário 

Regional da Agricultura e Ambiente. 

 

O Secretário Regional começou por dizer que esta proposta tinha mérito e resultava do diploma 

aprovado em julho passado. Referiu ainda que a GNR tinha feito 390 controlos.  

 

O Governante afirmou que o Bloco de Esquerda previa, neste diploma, a amnistia e que, como 

tal, era uma iniciativa louvável que vinha repor alguma justiça, mas que havia outra forma de 

resolver o problema, nomeadamente apelar à aplicação da lei menos penalizadora. 

 

Afirmou ainda que esta iniciativa vai desencadear a discussão na Assembleia da República e não 

terá sucesso porque nos Açores o regime era diferente, pois não havia gasóleo destinado a 

viaturas no continente e em mais sítio nenhum da Europa. 

 

O Membro do Governo repetiu que havia outras maneiras de resolver a situação, apelando à lei 

menos penalizadora, muito embora reconhecesse que em ambos os casos os agricultores não 

iriam ser ressarcidos das multas já pagas. 

 

O Deputado Artur Lima começou por afirmar que concordava com o que foi dito e que não era 

possível ignorar a leviandade dos pareceres produzidos pelos representantes dos agricultores que 

podiam pôr em perigo uma série de coisas para o futuro. Louvavam e enalteciam a iniciativa mas 

estes teriam de ser confrontados com a sua irresponsabilidade e dizer-lhes que se perderem 

alguma coisa em todo este processo a culpa era dos agricultores e dos seus representantes. 

 

O Deputado Duarte Moreira afirmou que, para o PS, esta iniciativa fazia algum sentido por vir 

corrigir algo que vinha da anterior legislação mas que reconhecia que era necessário ter muito 

cuidado sobre esta matéria e que existiam riscos em avançar, conforme tinha ficado explícito na 

intervenção do Secretário Regional. 

 

O Deputado Renato Cordeiro confirmou que este era um assunto delicado, mas referiu que neste 

caso todos estiveram mal: agricultores, Governo e gasolineiras. 
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Perguntou o que tinha feito o Governo junto da Autoridade Tributária e se o termo “uso 

exclusivo na agricultura” podia ser alterado. 

 

O Governante começou por dizer que quando se fala em não pagar toda a gente concorda. 

Revelou que em 2013/2014 tinham sido desencadeadas 199 controlos a agricultores e 191 às 

gasolineiras que originaram cerca de 200 processos. 

 

Relativamente à Autoridade Tributária o Secretário Regional acabou por confirmar que o 

Governo não tinha desencadeado quaisquer diligências por não ser essa uma competência sua. 

 

Revelou que existem formas de recorrer das decisões ou de requerer a anulação das coimas. 

 

Relativamente à questão de ser ou não possível alterar o “exclusividade”, o Governante afirmou 

que não via vantagem em mudar. Afirmou ainda que não havendo gasóleo colorido era 

impossível haver uma fiscalização eficaz. 

 

O Deputado Renato Cordeiro referiu que aquando das candidaturas ao gasóleo agrícola os 

agricultores foram informados que poderiam ser multados se as carrinhas não fossem para uso 

exclusivo da exploração. 

 

O Secretário respondeu que na portaria estava definido que a atribuição de plafond de gasóleo 

tinha a ver com a área a que cada um tinha direito. 

 

No dia 2 de março de 2015 a Comissão procedeu à audição, sobre esta matéria, do 

Comandante Regional da GNR. 

 

A Deputada Lúcia Arruda apresentou a Anteproposta de Lei que enquadra a amnistia de 

infrações tributárias praticadas com o gasóleo agrícola que, segundo a Deputada visa resolver a 

situação de muitos Açorianos que por possuírem explorações de pequena dimensão, possuem 

uma única viatura que, inadvertidamente, as tem usado e que agora estão a ser confrontados com 

coimas por ilícitos cometidos e que agora, com base na nova legislação, deixaram de o ser. 

 

O Comandante começou por afirmar que essas infrações tinham sido detetadas em data anterior 

à nova legislação, referindo que para a GNR a questão era simples: a partir do momento que 

surja uma lei que amnistie o que têm a fazer é cumprir a lei. 
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O Deputado Renato Cordeiro disse que o uso das carrinhas era específico nas explorações 

agrícolas e quis saber como tinham sido administradas aquelas multas, porque no passado isso 

nunca tinha acontecido. 

 

,O Comandante afirmou que se o gasóleo agrícola fosse colorido tudo seria mais fácil, 

nomeadamente detetar o uso indevido daquele combustível. Como tal a GNR teve de usar 

técnicas  diferentes para constatar que o gasóleo agrícola estava a ser usado para além do legal.  

 

O Deputado Renato Cordeiro perguntou por só a partir do ano 2012 começaram as ações 

fiscalizadoras. 

 

O Deputado Duarte Moreira afirmou que no articulado da lei em vigor referia que as carrinhas 

que beneficiem do gasóleo agrícola tem de estar ligadas exclusivamente à agricultura. Perguntou o 

que queria isso dizer, querendo também saber se um agricultor, que tivesse apenas essa carrinha 

para a sua vida, não poderia ir a uma missa ou um passeio ao domingo, como era possível 

confirmar se estão em trabalho ou passeio. 

 

O Comandante, em resposta aos Deputados, afirmou que a isenção no gasóleo agrícola vem de 

2008, mas que as ações fiscalizadoras começaram em 2012, como foi referido. Relativamente ao 

exclusivamente o Militar afirmou que quer disser exatamente isso, reconhecendo, no entanto, que 

neste tipo de coisas era necessário ter bom senso, sem deixar de confirmar que, de acordo com a 

lei, este tipo de combustível só pode ser utilizado na atividade agrícola. 

 

Referiu ainda que não havendo coloração no gasóleo a GNR está preparada para utilizar outras 

técnicas para comprovar as infrações. 

 

A Deputada Graça Silveira confirma que durante os últimos dois anos muitos agricultores foram 

autuados e que isso pode ter servido de mecanismo dissuasor, mas, segundo a Deputada, ficam 

algumas desconfianças no ar, como se não conhecessem a lei até determinada altura e agora 

vinham todos de uma só vez. 

 

O Comandante referiu que ao levantar-se um auto fica registada a infração e o valor da coima, 

portanto não podem existir dúvidas e que para haver infração tinha de haver dois lados: quem se 

abastece e quem abastece. Relativamente ao que foi dito na parte final da intervenção da 

Deputada Graça Silveira, o Comandante afirmou que não lhe parecia cordial, mas que no entanto 

iria averiguar. 
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O Deputado António Ventura começou por dizer que o sistema parcelar das explorações e o 

custo de uma segunda viatura tem levado a uma permissividade e que esta questão devia ser 

resolvida pela área e não pelo número de viaturas. 

 

Segundo o Deputado a culpa de todos os envolvidos levou a este conjunto de infrações todas 

juntas. Depois levantou a questão das interpretações diferentes que as autoridades fazem da 

legislação. Solicitou também a listagem das infrações desde 2012. Por fim perguntou como era 

feita a fiscalização não havendo o gasóleo colorido. 

 

O Deputado António Parreira afirmou que este tipo de combustível existia desde março 1996 e 

reconhecia que o plafond não era suficiente para o ano inteiro para o trabalho na exploração. 

 

O Comandante referiu que é fácil fiscalizar, basta ir à bomba de combustível e confirmar. 

Relativamente á questão do bom senso reconhecia que não era fácil, mas lembrou que os 

Deputados, quando fazem a legislação, também devem evitar essas leituras ambíguas. 

 

Referiu que a GNR possuía uma seção de investigação que fazia este trabalho, que começou a 

atuar em 2012, alargando a sua atuação a todos os destacamentos em 2014. 

 

O Deputado António Ventura afirmou que era preciso esclarecer as regras do jogo porque os 

agricultores querem ver a situação esclarecida e por isso apelava ao bom senso porque todos 

eram cúmplices. 

 

 

4º . CAPÍTULO – PARECER 

 

1. O sistema de benefício fiscal ao gasóleo agrícola é muito importante na redução de custos das 

explorações agrícolas dos Açores, contribuindo para a sua competitividade; 

 

2. O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2014/A, de 20 de agosto, que estabelece o sistema de 

fiscalização e controlo do abastecimento de gasóleo à agricultura e à pesca da Região Autónoma 

dos Açores, veio permitir que algumas situações da anterior lei fossem ultrapassadas na Região 

Autónoma dos Açores, designadamente, permitindo-se a utilização de gasóleo agrícola em 

carrinhas de caixa com peso bruto igual ou inferior a 3500 kg e com cilindrada inferior ou igual a 

3000 cc, uma vez que nos Açores estas são amplamente utilizadas como apoio às explorações, 
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atendendo à nossa dispersão e pequenas parcelas, em igualdade de circunstancias com outra 

maquinaria agrícola;  

 

3. A utilização de gasóleo agrícola em carrinhas de caixa aberta está, obrigatoriamente, por força 

da diretiva comunitária 92/81 CEE, plasmada nos termos da lei referida no número anterior,  

restrita a viaturas utilizadas exclusivamente na atividade agrícola da exploração, evitando-se dessa 

forma outras utilizações abusivas; 

 

4. Compete às autoridades, designadamente, à Guarda Nacional Republicana, a fiscalização dos 

beneficiários do sistema de abastecimento de gasóleo à agricultura; 

 

5. A Petição, por ter apenas um subscritor, não reúne as condições legalmente definidas para ser 

apreciada em reunião plenária;  

 

6. Do presente Relatório deverá ser dado conhecimento ao subscritor da petição. 

 

 

 

                 O Relator 

 

                                    

                    ___________________________  

                                 José Ávila   

    

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

                                      O Presidente 

 

         

                                                                                 _______________________________ 

                               Francisco Vale César  

 

 

 














































